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RESUMO:

O presente artigo é uma pesquisa bibliográfica e dedica-se ao estudo e investigação do processo de aquisição da Língua Inglesa como L3 para estudantes surdos matriculados nos anos finais do Ensino Fundamental da rede regular de ensino, ou em escolas bilíngues, pautado na abordagem educacional bilíngue, apontada como ideal na educação de surdos por autores como Lacerda, 1998; Capovilla, 2000; Poker, 2007; Tartuci, 2010, Damázio, Alves e Ferreira (2009), Quadros (2006 - 2016) e Streiechen (2012), entre outros. Procura-se, com essa investigação, entender o papel das L1 e L2 no processo da aquisição da L3, tendo como uma referência a teoria interacionista de Noam Chomsky. Reflete-se, além disso, aspectos históricos das filosofias educacionais adotadas na educação de surdos, enfatizando a perspectiva bilíngue. Abordagens como a questão da perspectiva inclusiva nas escolas da rede regular de ensino e suas propostas e ações ao estudante surdo, são também elencadas nesse artigo, visto que a educação especial e inclusiva de qualidade é um direito previsto em lei e que deve ser ofertada nas escolas da rede regular.
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APRESENTAÇÃO

O acesso, a permanência e o sucesso escolar são direitos de todo ser humano, independente de sua cor, classe social, ou quaisquer outras características. No entanto, sabe-se que em tempos anteriores à época atual, esse direito era restrito a grupos específicos da sociedade e que pessoas com classes sociais inferiores ou com deficiências, ficavam excluídas do ambiente escolar.

Neste artigo, procura-se discorrer sobre o caminho da educação das para as pessoas com deficiência através do tempo, ressaltando a educação das pessoas dos surdos, a quem ateremos maior atenção nestas páginas. 
Serão abordadas as metodologias de ensino utilizadas na educação de surdos, bem como os movimentos sociais mais importantes em defesa de uma educação bilíngue para surdos, onde a língua materna dessas pessoas é a Língua de Sinais.

Procura-se compreender o processo de aquisição linguística por surdos brasileiros na língua inglesa em sua modalidade escrita, bem como identificar o papel da Língua 1 (Libras) e Língua 2 (Língua Portuguesa) nesse processo, e também destacar possíveis metodologias de ensino, com vistas a contribuir nesse processo de aquisição linguística pelo educando surdo. 
CAMINHOS: EDUCAÇÃO E LUTAS POR UMA EDUCAÇÃO PARA SURDOS

Durante muitos anos na antiguidade, os surdos eram considerados incapazes de adquirir aprendizado e até mesmo inábeis ao pensar, pois, de acordo com as pessoas daquela época, eles não se enquadravam aos padrões da normalidade e perfeição que a sociedade deveria ter. 

Sá (2003, p.89) citado por Pessanha e Silva, 2015, relata que

(...) os surdos eram rotulados, isolados e discriminados pela sociedade, privados de alfabetização, instrução, contatos e atividades sociais e de todo o conhecimento do mundo, uma vez que um jovem portador de necessidades especiais deveria ser mantido somente dentro de casa. (SÁ, 2005, p.89, apud PESSANHA e SILVA, 2015).
Pode-se perceber que a segregação era uma maneira que as famílias encontravam para “esconder” os surdos e demais “portadores” de necessidades especiais do restante da sociedade, que era considerada normal e perfeita. Ressalta-se que atualmente a palavra “portador” não é mais utilizada pela sociedade conhecedora da educação, visto que o verbo portar refere-se a algum objeto ou documento que portamos. 

Portanto, quem não se enquadrava a esse padrão de perfeição e normalidade, era excluído dos círculos sociais e mantido preso em sua própria casa, eximido do seu direito à vida digna, eximido de buscar sua identidade, fadado a viver e imitar os comportamentos, linguagens e identidades dos ditos “normais e perfeitos”, os belos
, os ouvintes, os saudáveis.
Dessa forma, podemos afirmar que, se hoje os surdos têm uma língua e uma cultura um tanto mais reconhecidas, é porque toda a comunidade surda, durante muito tempo, reivindicou e lutou por esses direitos.
No Egito e Grécia antigos, os surdos, além de considerados incapazes de aprender, eram ainda, considerados como incapazes de pensar, pois que naquela época a fala era muito importante à sociedade e, portanto, quem não podia desenvolver a fala, também era considerado inapto ao pensamento, à filosofia. Segundo Streiechen (2012), isso acontecia porque “acreditava-se que o pensamento não podia se desenvolver sem a linguagem e que a fala não se desenvolvia sem a audição: quem não ouvia, portanto, não falava e não pensava” (STREIECHEN, 2012, p. 13).
Dessa forma, os surdos e demais pessoas com deficiências, eram privados até mesmo do próprio direito à vida
, quão menos ao direito à educação
.
Com o advento do Cristianismo e sua doutrina, passou-se a conceber que todos os seres humanos, independente de suas aparências ou deficiências, são filhas do mesmo Deus. Dessa forma, os surdos, bem como também as demais pessoas com deficiência, passaram a ter uma maior aceitação na sociedade
. 

No século XVI, o cientista italiano Girolamo Cardano conseguiu comprovar, em seus estudos, que os surdos eram pessoas com perfeitas condições intelectuais, o que fez com que a sociedade os aceitasse em seu meio. Sucessivamente a essa época, nos séculos XVII e XVIII, Pedro Ponce de León (1520-1584) e Charles-Michel de L’Epée (1712-1789), contribuíram de maneira muito significativa para a educação dos surdos, levando a educação até essas pessoas, até mesmo àquelas de classes desfavorecidas, iniciando o que hoje conhecemos por língua de sinais. Dessa forma, tanto ouvintes quanto surdos tinham acesso ao letramento.
No Brasil, a educação de surdos iniciou-se na era imperial, quando em 1857, a pedido de D. Pedro II, o professor Francês Hernest Huet, adepto da língua de sinais, chegou ao nosso país para ensinar os surdos, sendo fundada, posteriormente, a primeira escola para surdos, o Imperial Instituto de Surdos-Mudos, atual Instituto Nacional de Educação para Surdos – INES.
Ao que se pode ver até o momento descrito, é que a educação de surdos estava, aos poucos, conseguindo progresso e conquistas. No entanto, tudo isso foi perdido no ano de 1880, quando em Milão
, na Itália, realizou-se o Congresso Internacional de Surdo-Mudez, definindo o Método Oral como o melhor e mais adequado para a educação do surdo, pautando que a fala permitiria ao surdo a sua interação social. 
Sendo essa a filosofia da corrente oralista, o que se pode evidenciar, conforme destaca Goldfeld (2002) e Capovilla (2000, p.102) é a proibição do uso da Língua de Sinais e a supervalorização da linguagem oral, do desenvolvimento da oralidade nas pessoas surdas, a fim de adaptá-las ao mundo dos ouvintes, dos falantes. 
Mesmo com a proibição do uso da Língua de Sinais, muitos surdos persistiam no uso de sua língua materna, sendo severamente punidos por este motivo, tendo suas mãos amarradas, o que lhes impedia a sinalização. 
Essa prática de punição era real e intimidava cada vez mais os surdos, que não mais faziam uso da língua de sinais, por medo de serem castigados. 

Como consequência disso, impedidos de se comunicar em sua própria língua, os surdos começaram a desenvolver a habilidade da leitura labial, a fim de buscar uma compreensão acerca das coisas faladas ao seu redor. Devido a isso, ainda hoje encontramos surdos que recorrem à leitura labial, técnica essa que não contribui muito na sua comunicação e compreensão, mas que é um fruto de uma época que muito feriu e marcou drasticamente a comunidade surda
.
Somando-se ao oralismo, outras metodologias e filosofias de ensino para surdos podem ser citadas: a comunicação total, que objetivava a comunicação por meio dos mais diversos meios de que se dispusesse, e o bilinguismo, que preconizava a aquisição da Libras como língua materna e a Língua Portuguesa como segunda língua (QUADROS, 2016 in ).
Conforme Quadros (2016), podemos observar que na maioria das vezes, em exceção à adoção da metodologia bilíngue, as demais metodologias estavam preocupadas em adaptar o surdo ao mundo dos ouvintes, ao mundo dos falantes, configurando-se em verdadeiras ameaças de anulação da construção da cultura e identidade surda através de sua língua, a Língua de Sinais.
Em contraponto às metodologias fracassadas (o oralismo e a comunicação total) e à exclusão e traumas que as mesmas impuseram aos surdos e a toda comunidade surda, no ano de 1994 foi organizada a Conferência de Salamanca
, que impulsionou a inclusão de pessoas surdas e reafirmou seu direito à educação a essa população e todos os portadores de deficiências ou necessidades especiais.
 No Brasil, com base na Conferência de Salamanca, há muitas leis que foram sancionadas para assegurar o direito às pessoas surdas, garantindo seu acesso à comunicação em todos os espaços nos quais estiveram presentes, sendo a Libras o meio legal de comunicação para surdos, considerada um sistema linguístico transmissor de ideias. A partir de então, os surdos conquistaram o direito de aprender e se comunicar livremente em sua língua materna
. 
Por fim, temos a lei 10.436/2002, que garante ao surdo o direito ao acesso a todos os níveis de ensino e a presença de um intérprete de Libras no decorrer de toda a sua jornada acadêmica, bem como a inserção da Libras como disciplina obrigatória em alguns cursos de formação superior.
Segundo Quadros (2016), “no Brasil, a educação de surdos está permeada pela discussão do ensino do português (oral e/ou escrito) e o uso da língua de sinais”. 

Conforme a proposta bilíngue, a Língua de Sinais é a língua materna do aluno surdo e a língua portuguesa, a sua segunda língua, porém adquirida apenas na sua modalidade escrita, procurando desenvolver no aluno as habilidades de escrita e leitura, a partir da sinalização em Libras (Quadros e Schmidt, 2006).
Para Quadros e Schmiedt (2006), 

O ensino do português pressupõe a aquisição da língua de sinais brasileira – “a” língua da criança surda. A língua de sinais também apresenta um papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem do português. A ideia não é simplesmente uma transferência de conhecimentos da primeira língua para a segunda língua, mas sim um processo paralelo de aquisição e aprendizagem em que cada língua apresenta seus papéis e valores sociais representados (QUADROS E SCHMIEDT, 2006).

Ressalta-se o aprendizado da língua portuguesa como L2, uma língua estrangeira para o aluno surdo, cuja L1 sempre será a Libras e que nesse processo, o conhecimento de uma auxiliará no desenvolvimento e aprimoramento da aquisição de outra.

Quanto ao ensino da Língua Inglesa, essa se apresenta como terceira língua ao aluno surdo, também adquirido em sua modalidade escrita, focando no desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita, a partir da língua materna do aluno surdo, ou seja, a partir das sinalizações em Libras (Quadros e Schmidt, 2006).

De acordo com Brasil (1998), o aprendizado de uma língua estrangeira, além de ser um direito da criança surda, é uma possibilidade de ampliação da visão de mundo, acesso a uma nova cultura e ampliação de conhecimentos referentes à nova língua. 
Além disso, conforme Pina (2013):

A Língua Estrangeira tem um valioso papel construtivo como parte integrante da educação formal. Envolvem um complexo processo de reflexão sobre a realidade social, política e econômica, com valor intrínseco importante no processo de capacitação que leva à libertação. Em outras palavras, Língua Estrangeira é parte da construção da cidadania (PINA, 2013).
Pensando assim, percebemos a importância de acesso do estudante surdo a uma língua estrangeira na escola como sendo um direito à sua cidadania.

Além do seu papel fundamental na construção da cidadania, o ensino da língua estrangeira, nesse caso a língua inglesa, deve possibilitar ao estudante a construção do conhecimento por meio da interação com outros estudantes, como preconiza a inclusão, acima de tudo: a interação e a socialização entre aprendizes inclusos, no nosso caso, os surdos, e os demais estudantes da classe regular. 
Dessa forma, o ensino da L3 para surdos, sendo então a língua inglesa, deve possibilitar a construção do conhecimento por meio de atividades que promovam a interação por meio do discurso e da interação entre os estudantes envolvidos nesse processo, conforme aponta os PCN (1998, p. 19) a fim de favorecer o ensino e aprendizagem para todos os estudantes, configurando-se, assim, um direito de igualdade para o aprendiz surdo dentro da sala de aula.
Para isso, o professor deve conduzir sua aula de maneira que os educandos tenham a oportunidade de interação uns com os outros por meio da língua que estão aprendendo. Assim sendo, pode-se trabalhar conteúdos específicos através de atividades lúdicas ou até mesmo dinâmicas que explorem situações de leitura e escrita, valendo-se de recursos visuais, como flashcards, imagens, vídeos e filmes legendados, além de dramatizações de estórias ou contação das mesmas, valendo-se de expressões faciais e até fantoches, ou seja, recursos que facilitem a compreensão do conteúdo ensinado em determinado momento (Quadros e Schmiedt, 2006).
Percebe-se, até aqui, o quanto é necessária à interação, o discurso entre os aprendizes de uma nova língua e, por isso, ao falarmos em aquisição de L3 – Inglês para estudantes surdos é preciso compreender como se dá o processo de aquisição linguística em seu aspecto geral.

Para isso, teremos como referência a teoria interacionista de Noam Chomsky, segundo a qual a interação social é fundamental ao aprendizado, aquisição e domínio da língua a todo ser humano.

De acordo com a teoria interacionista de Noam Chomsky sobre a aquisição linguística pelas crianças, Pessanha e Silva (2015) atestam que:

(...) todas nascem preparadas para receber uma língua materna e então comunicar-se, de forma tão natural quanto andar, inexoravelmente. Esse processo se inicia nos primeiros contatos da criança com o mundo, por meio da interação e estímulos, cujo processo não é diferente do que ocorre com a criança surda. (CHOMSKY, apud PESSANHA e SILVA, 2015).
Dessa forma, compreende-se que o processo de aquisição de linguagem em crianças surdas ocorre da mesma forma como se dá em crianças ouvintes, embora mais lento. Ao que podemos complementar, é que apesar de não possuírem o desenvolvimento auditivo, os surdos têm maior acuidade visual, tendo por isso muita habilidade durante o processo de aquisição linguística, o que garante sua comunicação efetiva por meio da língua viso-espacial, a língua de sinais (Pessanha e Silva, 2015).

Assim como as demais crianças, a criança surda interage com o meio e constrói seu pensamento, agregando sentido às coisas. Somente a partir da interação com o mundo é possível acelerar e desenvolver a aprendizagem da criança surda, conforme afirma Motta (1997, p.411). 

Se acreditarmos que através da língua as pessoas podem expressar sua linguagem, sua cultura e seus valores, também pensemos na comunidade surda brasileira, que usa de uma língua visual-espacial, a Libras, que possui todas as características e propriedades das línguas faladas (QUADROS e SCHMIEDT, 2006). Se através da Libras os surdos podem expressar sua linguagem, sua cultura, o aprendizado de uma língua estrangeira em sua modalidade escrita ampliará os horizontes das pessoas dessa comunidade e enriquecerá a sua cultura (Pessanha e Silva, 2015), proporcionando-lhes conhecer uma nova estrutura linguística a partir da sua língua materna. 

A Língua de sinais é reconhecida mundialmente, regulamentada pela Lei n°10.436, de 24 de abril de 2002, sendo configurada e oficializada língua da comunidade surda brasileira, conforme Azeredo (2006, p.5):
As “palavras”, nessa língua, não se constroem a partir de sons que se combinam, mas de mãos que se movimentam no espaço e que se organizam de forma simultânea e não linear. Partir do corpo para chegar em letras que não intencionam representá-lo é certamente um diferencial importante na relação da criança com a escrita e que deve repercutir nas apropriações que esse sujeito fará desse objeto (AZEREDO, 2006, p. 05).
Compreende-se que, diferente das línguas sonoras, a Libras configura-se pela sua característica viso-espacial, a partir de sinais, movimentos e expressões faciais que constituem sua estrutura como língua viva, suscetível a transformações pela interação dos seus usuários, da mesma forma como ocorre nos sistemas das línguas sonoras. 

A Língua de sinais é um sistema linguístico completo e vivo de acordo com Pessanha e Silva (2015):

A Língua de sinais é uma língua viva, composta pela organização gramatical, semântica, pragmática, sintática e demais elementos pertinentes a qualquer língua, que sofre alterações no decorrer do tempo e do espaço, e no próprio processo interativo. Apesar de tão importante para os surdos, por muitos anos não foi compreendida sua importância para o desenvolvimento da cognição da comunidade surda (PESSANHA e SILVA, 2015).
Dessa forma, a Libras é a língua oficial dos surdos brasileiros, constituindo-se como a sua L1, ou língua materna. Sendo assim, os surdos brasileiros aprendem a modalidade escrita da Língua Portuguesa (língua oficial da comunidade ouvinte) como segunda língua (L2), da mesma forma como nós, ouvintes, aprendemos uma língua estrangeira qualquer
.

Se a Libras é a L1 dos surdos, a Língua Portuguesa é sua segunda língua e, portanto, uma língua estrangeira, pois é alheia aos surdos, é uma língua que pertence exclusivamente à comunidade ouvinte (Gesser 2006, p.65).

Numa perspectiva bilíngue, a Libras é a L1 dos surdos e a Língua Portuguesa a sua L2. Essa abordagem educacional
 permite ao sujeito surdo a utilização de duas línguas tanto no cotidiano escolar como no convívio social, correspondendo às suas necessidades comunicativas e respeitando sua língua natural, o que contribui ao seu desenvolvimento escolar.

Quanto ao aprendizado e aquisição da L2 por estudantes surdos, esse processo pode ser mais facilitado se o aprendiz tiver acesso ao material escrito nessa língua, pois que o conhecimento do surdo é construído por meio do canal visual, considerando que a L2 é uma língua alheia ao surdo, uma língua estrangeira.

Um ensino de L2 para surdos deve possibilitar ao estudante acesso a textos, bem como a produção dos mesmos, a fim de que a criança surda possa comparar e identificar as diferentes formas como uma mesma ideia é expressa em duas línguas tão distintas composicionalmente, o que permitirá, além do mais, a formulação de hipóteses e reflexões acerca das duas línguas(Quadros, 2006; Fernandes, 2008).

No que diz respeito ao aprendizado da Língua Portuguesa, esta deve ser uma atividade discursiva, onde os estudantes surdos sejam inseridos em contextos de uso da língua na sua modalidade escrita apenas, a fim de que seja a eles possível compreender e apreender a convencionalidade linguística, não sendo o objetivo maior a compreensão de vocabulário e frases soltas, descontextualizadas e distantes do contexto comunicativo (BRASIL, 1998).

Destaca-se a importância do acesso ao sistema linguístico de sinais para a criança surda no período de aquisição linguística, com vistas a contribuir no aprendizado da modalidade escrita da língua portuguesa, ainda que como interlíngua, como é o caso das crianças surdas no Brasil. O acesso e interação com a língua de sinais e usuários do sistema desde cedo, permite à criança surda o melhor aprendizado e aquisição da Libras, sendo internalizadas tanto formas mais simples da estrutura linguística, quanto formas mais complexas, de acordo com a fase de maturação linguística da criança, da mesma forma que ocorre com as crianças ouvintes (Pessanha e Silva, 2015).

Da mesma forma, Ronice Quadros
, em uma entrevista à Revel (2012), afirma a importância e a necessidade imprescindível do acesso à Libras, como garantia de um aproveitamento da aquisição linguística em tempo certo, pois, no caso de crianças surdas filhas de pais ouvintes, a aquisição da LIBRAS pode acontecer mais tarde e talvez em um processo mais lento, visto que não têm acesso à língua viso-espacial em casa, o que pode justificar esse atraso na linguagem (Quadros 2012). 

Se a aprendizagem da Língua Portuguesa por surdos é considerada o aprendizado de uma língua estrangeira, como ocorre o processo de ensino e aprendizado de uma L3, e nesse caso, a Língua Inglesa?

O aprendizado de uma L3 pelos estudantes surdos tende a acontecer de maneira semelhante à aquisição da L2. No entanto, como o sujeito surdo já possui conhecimento em duas línguas, utilizar-se-á destas como apoio no aprendizado da terceira. No entanto, com o aumento da proficiência na Língua Inglesa em sua modalidade escrita, essa dependência linguística tende a diminuir ou até desaparecer. (Williams e Hammarberg, 1998). Esse processo de aprendizagem de uma nova língua por estudantes surdos requer respeito por parte de todas as pessoas envolvidas, ao que vale ressaltar (Pessanha e Silva, 2015), pois embora esse processo se dê de maneira mais lenta, o estudante surdo é igualmente capaz e tem potencial para a aquisição tanto de processos visuais e gestuais, quanto de leitura e escrita em diferentes línguas, quantas forem de seu interesse de aprendizagem.

Apesar de o ensino de uma língua estrangeira a pessoas surdas seja uma tarefa bastante difícil e desafiadora, proporciona ao professor o desenvolvimento de novas habilidades e práticas de ensino, além de propiciar a comunicação com os estudantes surdos (Ubá, 2008). Nesse sentido, o professor de turma e o professor intérprete devem desenvolver um trabalho colaborativo, com vistas a garantir o aprendizado desse estudante, compartilhando metodologias e estratégias de ensino no dia-a-dia da sala de aula.
Dessa forma, a língua estrangeira é considerada terceira língua (L3) no processo de formação da pessoa surda, sendo que consideramos a alfabetização e educação da pessoa surda por meio da abordagem bilíngue através da qual é possível garantir ao sujeito surdo a participação e interação junto à sociedade letrada surda, bem como também com a sociedade ouvinte, cujo grupo social é majoritário.  
Sendo assim, além do bilinguismo presente, a aprendizagem de uma língua estrangeira ainda configura um ambiente de desenvolvimento que integra o multilinguismo.

A aprendizagem da Língua Inglesa enquanto L3 para a criança ou jovem surdos, deve ser abordada da mesma forma como acontece o processo de aquisição da L2, com a utilização de situações reais, de situações de interação mediante a língua a ser adquirida, a fim de proporcionar ao estudante surdo a internalização da estrutura linguística, por meio de textos que desenvolverão as habilidades de leitura e escrita a partir da Língua de Sinais. Ou seja, a Língua de Sinais será um meio através do qual o aprendiz surdo agregará sentidos à nova língua que está aprendendo (Ubá, 2008).

No ensino-aprendizagem da Língua Inglesa enquanto Língua Estrangeira, as línguas 1 e 2, ou seja, a Língua de Sinais e  a Língua Portuguesa, serão instrumentos que somarão muito na construção de sentidos e significados para a aquisição da L3. Sendo assim, o professor de Língua Inglesa mediará as atividades a partir de textos apropriados para a compreensão da L3.
Pessanha e Silva (2015), ao falarem sobre a aquisição da escrita em língua estrangeira, citam Sousa (2009), e complementam ressaltando a importância do intérprete de Libras dentro da sala de aula, auxiliando nesse processo:

Escrever em uma segunda ou terceira língua não é tarefa simples para os surdos como tende a ser na aquisição da primeira, pois para que se tenha o domínio da escrita é necessário o conhecimento da língua de sinais (SOUSA, 2009, p. 50) e, embora seja compreensível e permita a interação, ela não corresponde aos padrões da escrita de um ouvinte devido às características que lhe são peculiares. Neste sentido, no que se refere à educação voltada ao aluno surdo, a atuação do professor junto a um intérprete de Libras é imprescindível (PESSANHA e SILVA, 2015).
A presença do intérprete de LIBRAS, portanto, é um direito assegurado por lei nas escolas em que há estudantes surdos matriculados na rede básica e comum de ensino. O tradutor intérprete e o professor da sala de aula são muito importantes no processo educacional do estudante com surdez, além de contribuir para a garantia de acessibilidade ao sistema de ensino e aprendizagem da língua estrangeira de forma qualitativa e digna do merecimento e direito do aprendiz surdo. Sendo assim, uma parceria entre ambos no planejamento das aulas, por exemplo, pode ser de grande diferencial na aprendizagem do aprendiz surdo. Esses profissionais podem, por meio do trabalho colaborativo, desenvolver atividades que ajudem na interação do surdo com os demais colegas, por meio de atividades adaptadas e que possam ser desenvolvidas por todos os alunos juntos.
Conforme Sousa (in Quadros, 2009), assim como todos que utilizam uma língua estrangeira, o surdo, ao escrever um texto na Língua Inglesa, receberá transferências significativas de sua língua materna, escrevendo, portanto, em uma interlíngua. A interlíngua, nesse caso, resulta da interação entre estruturas composicionais da Libras e estruturas da Língua Inglesa, a língua-alvo, o que pode resultar em textos passíveis de pouca compreensão pelo interlocutor (Sousa in Quadros, 2009), mas isso faz parte do processo de aquisição linguística.
Como os estudantes surdos podem contar apenas com recursos visuais e espaciais, as áreas a serem contempladas e abordadas no ensino e aprendizagem da língua inglesa para estes estudantes não serão possivelmente as mesmas contempladas ao público dos estudantes ouvintes, visto que as habilidades de speaaking, cuja abordagem é a comunicação oral e o listening, de abordagem do desenvolvimento da habilidade auditiva, não poderão ser contemplados durante uma aula para estudantes surdos, pois que estes se utilizam e valem-se apenas de recursos provenientes da leitura e escrita. Para tanto, os focos principais no processo de ensino e aprendizagem da criança surda serão apenas o writing e o reading, que por sua vez, deverão ser explorados ao máximo, por meio de atividades que utilizem de recursos visuais como imagens, cartazes, flashcards e vídeos legendados, a fim de garantir o aprendizado da modalidade escrita da Língua Inglesa. 

É valido ressaltar ainda, que as línguas 1 e 2 terão uma grande contribuição e influência no aprendizado, aquisição e emprego da L3 – Inglês, pois os estudantes surdos tenderão a utilizar-se das línguas  previamente internalizadas, a fim de conseguir a comunicação na língua estrangeira que está sendo aprendida no momento, sendo portanto o caso da Língua Inglesa.

(...)ocorrem transferências na interação entre uma língua previamente adquirida e uma nova, e que a produção escrita em inglês destes alunos está diretamente relacionada ao importante papel que as outras duas línguas desempenham. Assim, eles empregam as estratégias elaboradas pelos conhecimentos prévios da língua já adquirida, primeira língua (Libras) e segunda língua (português), a fim de se comunicarem em inglês escrito (terceira língua). (SOUSA, 2009, apud PESSANHA e SILVA, 2015).
Compreende-se, assim, que as L1 e L2 atuam como suportes no processo de aquisição da L3. O estudante surdo, ao emergir no aprendizado da Língua Inglesa, vale-se de estruturas e estratégias já internalizadas e que tem conhecimento a partir das línguas previamente adquiridas, como fazemos nós, ouvintes, enquanto aprendemos uma nova língua, a fim de inteirarmos nosso pouco e inicial conhecimento na língua nova (SOUSA, in QUADROS, 2009).

Sendo assim, o estudante surdo atinge a comunicação através da Língua Inglesa, ainda que esta esteja um pouco fora da modalidade padrão da língua, pois a mistura de conhecimentos que já possui das estruturas das línguas anteriores já permite ao surdo uma significativa comunicação, não sendo apenas uma reprodução de modelos prontos de expressões na língua-alvo (SOUSA, in QUADROS, 2009).

De acordo com Williams e Hammarberg (1998) essa dependência em relação às L1 e L2 diminui com o tempo e até mesmo podem desaparecer, pois à medida que o estudante surdo adquire e assimila estruturas sintáticas e gramaticais pertinentes á Língua Inglesa, torna-se menos dependente e recorre menos às línguas que já conhece.

Essa transmissão de informações e estruturas de uma L2 para o aprendizado da L3 é comum, pois o estudante surdo sempre irá utilizar estruturas e estratégias de aprendizagem empregadas na L2. Ou seja, o estudante surdo que aprende Língua Inglesa com L3, tendo adquirido a Língua Portuguesa enquanto L2 transferirá estruturas linguísticas da Língua Portuguesa para o aprendizado e aquisição da Língua Inglesa (HAMMARBERG, 2001).

Dessa forma, as línguas previamente adquiridas, sejam a L1 ou a L2 sempre influenciarão no aprendizado e aquisição da L3. É o que Hammarberg (2001) chamou de efeito de recência ou efeito da língua estrangeira.

 O efeito da língua estrangeira é uma estratégia de aprendizado que o estudante surdo utiliza para adquirir sua L3 – Inglês, ou qualquer outra língua estrangeira que venha a entrar em contato futuramente. O fato é que, na aquisição da Língua Inglesa, o aluno vai adotar a Língua Portuguesa (L2) como mecanismo de aprendizagem para a LI (L3), pois para ele a LP também se configura uma língua estrangeira. Portanto, as suas competências linguísticas referentes à L1 (Língua de sinais) são bloqueadas, suprimidas (Williams e Hammarberg, 1998) sendo que a LS não se configura como língua estrangeira e sim, materna. Por outro lado, são ativadas competências e mecanismos de aprendizagem da L2 para a aquisição da L3 – Inglês (Sanchez,2011).

De acordo com Cummins (1981), as línguas possuem diferenças entre si, as quais podem ser diferenças sintáticas, morfológicas, e semânticas. Além disso, as línguas também apresentam aspectos em comum entre si, como as habilidades de escrita e leitura, o que, de acordo com o autor, configura-se como “proficiência subjacente comum a todas as línguas” (Cummins, 1981).

Segundo Hammarberg (2001), o grau de proficiência entre as línguas envolvidas pontua muito no processo de aprendizagem de uma L3. Segundo o autor, quando o aluno ainda não tem um domínio considerável na língua nova que está aprendendo, é muito maior a influência da L2 nesse processo de ensino-aprendizagem. No entanto, quanto maior a proficiência na língua estrangeira nova, menor a influência da L2 ou língua recentemente adquirida no processo de aquisição linguística, porque o aluno não terá tanta necessidade de recorrer à mesma.

Vale ressaltar, para tanto, que o aprendiz sempre utilizará da língua que mais domina para tentar aproximá-la da língua estrangeira, alvo. Ou seja, a Língua de Sinais será sempre uma base e ponto de partida para o surdo na aquisição da Língua Inglesa.
De uma forma geral, ao aprender uma língua estrangeira, os estudantes surdos tendem a transferir estruturas sintáticas das línguas que já conhecem para a que estão aprendendo, vindo a produzir enunciados não condizentes com a norma padrão da Língua Inglesa. Também pode ocorrer a criação de vocábulos, quando o estudante desconhece ainda o vocabulário da Língua Inglesa e cria outro qualquer, a fim de suprir sua necessidade comunicativa nessa nova língua. Ainda, no caso da aprendizagem da Língua Inglesa por estudantes surdos, pode ocorrer o empréstimo de termos ou sentenças inteiras de uma língua para outra, pelo simples fato de o aluno desconhecer a estrutura na Língua Inglesa ou, até mesmo, pela concepção de que o termo na Língua Inglesa não corresponde ou não preenche a necessidade de comunicação almejada pelo estudante surdo em um dado momento (Sousa, 2009).
Dessa forma, é possível observar e considerar a transitoriedade que ocorre no processo de aquisição da Língua Inglesa pelo estudante surdo e como ele faz trocas de experiências e conhecimentos entre as línguas que conhece e a língua-alvo. A língua de Sinais e a Língua Portuguesa são os únicos instrumentos de comunicação e os únicos conhecimentos prévios que o estudante possui até o momento em que entra em contato com uma terceira língua, a Língua Inglesa. Por isso, ao tentar comunicar-se através da nova língua, o aluno estabelece relações e empréstimos das outras estruturas linguísticas, a fim de sanar suas necessidades comunicativas, conforme atestamos anteriormente.

Essa interferência e contribuição linguística das línguas de conhecimento prévio do educando surdo são muito importantes no processo de aprendizagem da L3, visto que viabiliza o aprendizado e aquisição linguísticas da língua estrangeira alvo. É comum que, com o passar do tempo, o estudante, ao sentir-se mais confiante e seguro em expressar-se e comunicar-se pela língua estrangeira, ou seja, quando adquire um nível de proficiência mais significativo, quando solidifica conhecimentos referentes à nova língua e internaliza sua estrutura sintática e gramatical, deixe de utilizar e fazer pontes de comunicação com as línguas previamente adquiridas (Sousa, 2009).
Um ponto importante a ressaltar é a motivação para o aprendizado da nova língua. Isso é essencial não apenas ao aprendiz surdo, mas a todos os aprendizes. No que ser refere ao surdo, é interessante que o intérprete instigue o conhecimento e a curiosidade em estar em contato com essa nova língua, trazendo a ele sinais próprios da Língua Inglesa, a fim de que esse estudante possa comparar a sua Libras com a ASL. E, se isso for exercitado desde o 6° ano, quando o educando passa a ter maior contato com outra língua estrangeira, é bem mais provável que esse aprendiz desenvolva melhor habilidades de leitura e escrita nessa língua-alvo, podendo assimilar mais rapidamente estruturas gramaticais e lexicais referentes à mesma.
Quanto ao professor de Língua Inglesa, este deve preocupar-se em contribuir à fluência e aquisição linguísticas da língua estrangeira pelo seu aprendiz surdo. Dessa forma, algumas práticas pedagógicas e metodológicas são importantes e necessárias nesse processo, conforme indica Lopes (2009, apud Pessanha e Silva, 2015). Cabe ao professor da disciplina de Língua Estrangeira Moderna trabalhar a fim de despertar em seu aluno surdo o interesse e o prazer pela leitura. Dessa forma, pode-se apresentar ao aprendiz, desde o 6° ano do Ensino Fundamental, diversidades de gêneros textuais por meio de representações dos textos lido em sala de aula, sendo estas realizadas com o uso de fantoches, por exemplo, cujos conteúdos explorem contextos semelhantes ao cotidiano do aprendiz.
Além do trabalho com dramatizações de textos, atividade na qual todos os estudantes da sala de aula podem estar envolvidos, também destaca-se a importância de se trazer á sala de aula o maior número possível de materiais concretos, além de flashcards e materiais de vídeo, como por exemplo maquetes e/ou miniaturas de frutas, animais, objetos...a serem utilizados em situações de aprendizado de determinados conteúdos da Língua Inglesa, o que contribuirá a todos os educandos, pois que o 6° ano do Ensino Fundamental representa o início e muitas vezes o primeiro contato com a Língua Estrangeira para a maioria dos educandos, o que evidencia a necessidade do material, do concreto, do demonstrativo em sala de aula.
Dessa forma, adaptando o currículo a fim de atingir a todos os educandos e trabalhando em colaboração com o professor intérprete, com quem será possível debater, analisar e juntos procurar metodologias de ensino ideais ao estudante surdo dentro da sala de aula comum, será possível atingir a todos os estudantes ao mesmo tempo e, além disso, envolver todos no processo de aprendizagem, despertando o seu interesse, inclusive, pela aprendizagem de sinais em Língua Inglesa.
É possível perceber, com relação ao que nos aponta Lopes (2009, apud Pessanha e Silva, 2015), que as práticas metodológicas condizentes ao ensino da Língua Inglesa para surdos não se distanciam muito do que é esperado ao ensino da Língua Estrangeira para educandos ouvintes. Em todas as áreas do ensino é necessário que os textos e atividades utilizadas e aplicadas sejam condizentes com a realidade dos estudantes e contextualizados, a fim de aguçar o interesse dos aprendizes pelos mesmos e pelo próprio aprendizado da língua-alvo. Também no ensino regular/comum, é imprescindível a paciência e perseverança do professor diante das produções escritas dos estudantes, visto que os passos da produção textual, desde a construção do pensamento, o planejamento da escrita, o rascunhar do texto, o erro, a revisão e a refacção, devem ser respeitados e repetidos, conforme a necessidade pertinente a cada perfil de educando, considerando suas individualidades.
Também ainda nesse sentido, é importante ao professor observar as dúvidas e os questionamentos quanto aos conteúdos trabalhados, com possibilidade de repetições, se necessário e quantas vezes necessário se fizer, para certificar-se que realmente o educando aprendeu o que estava sendo ensinado. Caso o professor entenda necessário adaptar ou refazer seu planejamento a fim de melhor atingir o estudante surdo durante esse processo de ensino aprendizagem da Língua Inglesa como L3, isso se faz fundamental no caminho da educação inclusiva que hoje trilhamos.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caminho da educação de surdos é longo e marcado por muitas lutas e dificuldades, apesar das conquistas e acertos. Pessoas dispostas a garantir o direito à educação para todos, como Cardano, Ponce de León e L’Epée, cuja época era ainda muito mais difícil do que a atual, não dispondo de recursos nem estudos específicos na área. Essas pessoas contribuíram para a educação das pessoas surdas, desenvolvendo um admirável trabalho, concebendo e apresentando ao mundo a pessoa surda como passível a educação e aquisição do conhecimento, sendo ser humano dotado de faculdades cognitivas.

Em contraponto, é de conhecimento de todos estes acontecimentos, uma época em que se priorizou a cultura ouvinte, quando, pela filosofia oralista, buscava-se reabilitar a fala do surdo de maneira repressora, repercutindo em traumas e reprimindo muitos surdos ao uso de sua língua materna, a língua de sinais, falada com as mãos.
Percebe-se que das metodologias utilizadas através do tempo na educação de surdos, o bilinguismo é a que mais contribui nesse processo, pois prioriza e defende a língua de sinais como L1 para surdos, sendo a língua oficial de seu país a sua L2 na modalidade escrita. No caso do Brasil, a Língua Portuguesa.
No caso dos surdos brasileiros, temos a Libras, língua brasileira de sinais oficial em nosso país, sendo esta a língua materna da comunidade surda (L1) e a Língua Portuguesa como L2, adquirida na sua modalidade escrita, bem como a Língua Inglesa (L3).

No processo da aquisição da Língua Inglesa enquanto L3 foi possível identificar a contribuição dos conhecimentos na L1 e L2, sendo que o estudante faz inferências de línguas que já conhece para construir o significado na língua nova que aprende. Sendo assim, a Libras e a Língua Portuguesa garantem uma maior segurança para a aquisição da Língua Inglesa, contribuindo nesse processo.
O trabalho com a língua Inglesa para aprendizes surdos deve contemplar o desenvolvimento das habilidades de escrita e leitura, através de atividades e textos contextualizados, cuja abordagem aconteça por meio de atividades dinâmicas com o uso de recursos visuais, a fim de possibilitar melhor aprendizado na língua inglesa pelo estudante surdo.
A educação inclusiva, desde já, mostra-se como necessidade de adaptações e flexibilizações nas metodologias de ensino, a fim de garantir o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico às pessoas surdas, com igualdade de oportunidades, a começar pela igualdade ao direito da aprendizagem de línguas estrangeiras.
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� L1: Língua Brasileira de Sinais (Libras), como Língua Materna das pessoas surdas;


� L2: Língua Portuguesa, como segunda língua para surdos brasileiros, adquirida na sua modalidade escrita;


� L3: Língua Inglesa, como terceira língua para estudantes surdos, adquirida na sua modalidade escrita.


� Durante muitos séculos, com os ideais de beleza e perfeição cultivados pelos romanos, os surdos foram eximidos do direito a educação e ficavam a margem da sociedade, excluídos em todas as esferas sociais.





� Nessa época, as pessoas com deficiências eram sacrificadas no momento em que nasciam sendo concebidas como imperfeitas, como ameaça ao restante das pessoas “normais e perfeitas”, conforme julgavam na época.  


� Segundo Salles (2004, p.50) os surdos enfrentavam descrédito, preconceito, piedade e loucura.


� Nesse período, tais pessoas eram agraciadas com milagres de cura e restituição, ou até mesmo eram concebidas como sinais de Deus na vida das demais pessoas. Porém, posteriormente, passou-se a acreditar que as deficiências eram como expiação de pecados cometidos pelos pais e ancestrais. 


� A comunidade surda não fora convidada a participar desse congresso, sendo a comunidade ouvinte quem ditou os rumos da educação das pessoas surdas. A partir desse dia, a língua de sinais foi banida da educação de surdos, sendo o oralismo a prática pedagógica imposta por ao menos 100 anos na educação de surdos. 


� Com a metodologia oralista, o desempenho escolar dos surdos regrediu muito, o que os adeptos dessa filosofia atribuíam à deficiência intelectual e déficit linguístico.





� A Conferência de Salamanca revolucionou no mundo todo, que buscava então, com base em metodologias bilíngues, resgatar os direitos culturais, educacionais e comunicativos que a população surda havia perdido.


� A partir do reconhecimento da Libras como língua, o bilingüismo.  


� Podemos atribuir ao surdo o bilinguismo (Sousa in Quadros, 2009, p.207).


� A abordagem bilíngue é um direito previsto no Decreto 5.626 de dezembro de 2005, que garante à pessoa com surdez a formação por meio das L1 e L2, simultaneamente no ambiente escolar, para o seu desempenho em todo o processo educacional.





� Essa autora é adepta ao bilinguismo, cuja filosofia de ensino é pautada na aprendizagem de L1 (Libras) e L2 por  surdos.








